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PROJETO DE LEI Nº 125/2025
Data: 08 de julho de 2025
Institui o Conselho Municipal da Habitação de Sorriso-MT e dá outras providências.

Alei Fernandes, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação da Câmara Municipal de Sorriso o seguinte projeto de lei:

Art. 1º. Fica instituído o Conselho Municipal da Habitação de Sorriso - CMH - com as funções fiscalizadoras, consultivas e informativas.

Parágrafo único. O Conselho Municipal de Habitação de Sorriso ficará vinculado diretamente à Secretaria Municipal de Cidade, por meio do responsável pelo Departamento de Habitação.
Art. 2º. Compete ao Conselho Municipal de Habitação de Sorriso, dentre outras ações: 
I - desenvolver estudos; 
II - propor medidas que visem à integração dos assentamentos precários ao tecido urbano, através de programas de regularização fundiária - urbanística e jurídica - e do desenvolvimento de projetos sociais de geração de trabalho, renda e capacitação profissional nestas áreas; 
III - a articulação da política habitacional às demais políticas sociais, ambientais e econômicas; 
IV - a integração da política habitacional à política de desenvolvimento urbano.

Art. 3º. O CMH terá como princípios norteadores de suas ações:

I - a promoção do direito de todos à moradia digna;

II - o acesso prioritário nas políticas habitacionais com recursos públicos, da população com renda familiar mensal de até 02 (dois) salários mínimos;

III - a participação popular nos processos de formulação, execução e fiscalização da Política Municipal da Habitação (PMH).

Parágrafo único. Compreende-se por moradia digna, para fins de aplicação da PMH, a que atende aos padrões mínimos de habitabilidade, com infra-estrutura e saneamento básico.
Art. 4º. O Conselho Municipal de Habitação de Sorriso possui os seguintes objetivos e atribuições: 

I - definir as prioridades dos investimentos públicos na área habitacional;

II - elaborar propostas, acompanhar, avaliar e fiscalizar a execução da PMH;

III - discutir e participar das ações de intervenção pública em assentamentos precários;

IV - garantir o acesso à moradia com condições de habitabilidade, priorizando as famílias com renda mensal de até 02 (dois) salários mínimos;

V - articular, compatibilizar, fiscalizar e apoiar a atuação das entidades que desempenham funções no setor de habitação;

VI - incentivar a participação popular na discussão, formulação e acompanhamento das políticas habitacionais e seu controle social;

VII - participar da elaboração e da fiscalização de planos e programas da política municipal da habitação;

VIII - fiscalizar os convênios destinados à execução de projetos de habitação, de melhorias das condições de habitabilidade, de urbanização e de regularização fundiária, ou demais relacionados à política habitacional;

IX - incentivar a participação e o controle social sobre a implementação de políticas públicas habitacionais e de desenvolvimento urbano e rural;

X - possibilitar a informação à população e às instituições públicas e privadas sobre temas referentes à política habitacional;

XI - elaborar seu regimento interno.

Art. 5º. Para dar cumprimento ao inciso VI do artigo 4º desta lei, o CMH ficará responsável:

I - pelo encaminhamento de pedido de audiências públicas, consulta popular, referendos, plebiscitos e plenárias;

II - pela convocação de plenárias anuais, com a participação de conselheiros e seus suplentes, representantes das regiões urbanas e rurais, dos demais conselhos instituídos no Município, conforme regulamento a ser elaborado por este conselho; 

III - pela formação de comitês paritários de acompanhamento de programas e projetos;

IV - pela divulgação das formas e critérios de acesso aos programas, das modalidades de acesso à moradia, das metas anuais de atendimento habitacional, dos recursos previstos e aplicados, identificados pelas fontes de origem, das áreas objeto de intervenção, dos números e valores dos benefícios e dos financiamentos concedidos, de modo a permitir o acompanhamento e fiscalização pela sociedade das ações.

Art. 6º. O CMH será composto por 16 (dezesseis) membros titulares e respectivos suplentes, assim distribuídos:
I - um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;

II - um representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Saneamento;

III - um representante do Poder Legislativo;

IV - um representante do Rotary Clube;

V -  um representante do Lions Clube;

VI - um representante da Casa da Amizade;

VII - um representante da Igreja Católica;

VIII - um representante da Secretaria Municipal de Saúde;

IX - um representante da Secretaria Municipal de Educação.

X - um representante da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

XI -  um representante da Secretaria Municipal da Cidade;

XII - um representante da Secretaria da Mulher e da Família;

XIII - um representante da Secretaria de Planejamento, Ciência, Tecnologia e Inovação.

XIV - dois representantes de Presidentes de Bairros, indicados pelos seus pares.

XV – um representante do Conselho dos Pastores de Sorriso.
§ 1º. O suplente substituirá o titular em suas faltas e impedimentos e o sucederá para lhe completar o mandato, em caso de vacância. 

§ 2º. Os conselheiros titulares e suplentes serão escolhidos por indicação de suas respectivas classes.

Art. 7º. A função dos membros do Conselho Municipal da Habitação de Sorriso é considerada serviço público relevante ao Município e à comunidade, sem nenhum ônus para o erário ou vínculo com o serviço público.
Art. 8º. O mandato dos membros do Conselho será de 02 (dois) anos, permitida a continuação para um único mandato consecutivo.
Art. 9º. A presidência do CMH será exercida pelo responsável pelo Departamento de Habitação do Munícipio de Sorriso.
Art. 10. Os conselheiros e suplentes escolhidos para o CMH serão nomeados por ato do Poder Executivo Municipal.
Art. 11. O Conselho Municipal de Habitação, para o melhor desempenho de suas funções, poderá solicitar, ao Poder Executivo Municipal e às entidades de classe, a indicação de profissionais para prestar serviços de assessoria, sempre que se fizer necessário, mediante prévia aprovação do Conselho.

Art. 12. O Executivo Municipal poderá regulamentar a presente lei por meio de decreto.
Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sorriso, Estado de Mato Grosso, em

ALEI FERNANDES
Prefeito Municipal
MENSAGEM PLO Nº 083/2025.

Senhor Presidente, Senhores Vereadores e Vereadoras,

O Poder Executivo, de maneira respeitosa, encaminha para deliberação desta Casa de Leis, o Projeto de Lei anexo que Institui o Conselho Municipal da Habitação de Sorriso-MT e dá outras providências.

A presente proposição tem por objetivo instituir o Conselho Municipal da Habitação de Sorriso-MT, como instrumento de gestão democrática e participativa das políticas públicas de habitação no âmbito do município.

A criação deste Conselho é fundamental para garantir a formulação, acompanhamento, controle e avaliação das ações voltadas à política habitacional, bem como para promover o diálogo entre o poder público e a sociedade civil organizada, assegurando maior transparência, eficiência e legitimidade nas decisões relacionadas ao setor.

Além disso, o Conselho contribuirá para o fortalecimento das ações municipais junto aos programas habitacionais federais e estaduais, permitindo maior acesso a recursos financeiros e técnicos, bem como o alinhamento das políticas locais às diretrizes do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS) e ao Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS).

A composição do Conselho terá representantes do poder público e da sociedade civil, garantindo ampla representatividade dos diversos segmentos sociais envolvidos com a temática da moradia, incluindo movimentos sociais, entidades de classe, associações de moradores e outros atores estratégicos.

Destaca-se, ainda, que a instituição do Conselho está em consonância com o que preconiza o Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001), que estabelece a gestão democrática como um dos princípios fundamentais para a promoção da função social da cidade e da propriedade urbana.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos nobres edis para a aprovação desta proposta, que representa um avanço significativo na consolidação de uma política habitacional mais justa, inclusiva e participativa em nosso município.
Assinado digitalmente
ALEI FERNANDES

Prefeito Municipal
A Sua Excelência o Senhor

RODRIGO DESORDI FERNANDES

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
PARECER JURÍDICO N º. 136-2025

 NOTA INICIAL  
Ressalta-se que o parecer jurídico possui caráter opinativo, não sendo vinculativo nem impositivo à autoridade que o solicita. Assim, a decisão final cabe exclusivamente à autoridade competente, que pode adotar ou não as orientações indicadas no parecer, conforme seu juízo de conveniência e oportunidade, respeitados os limites da legislação aplicável.
Assunto: Instituição do Conselho Municipal da Habitação de Sorriso

Autoria: Prefeitura Municipal de Sorriso

Referência: Projeto de Lei nº 125/2025 – Mensagem nº 083/2025

I – RELATÓRIO

O Poder Executivo Municipal propõe a criação do Conselho Municipal da Habitação de Sorriso (CMH), com natureza consultiva, fiscalizadora e informativa, vinculado à Secretaria Municipal da Cidade.

O CMH tem como propósito ser órgão colegiado de participação popular, destinado à formulação, fiscalização e avaliação da Política Municipal de Habitação (PMH), com vistas à promoção do direito à moradia digna e à integração das ações habitacionais ao planejamento urbano.

O projeto estabelece competências, princípios, composição paritária entre governo e sociedade civil, bem como regras de funcionamento, nomeação e mandato dos conselheiros.

II – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

1. Competência Legislativa e Interesse Local

A Constituição Federal, no art. 30, inc. I, VIII, conferem aos municípios a competência para legislar sobre assuntos de interesse local, o que abrange o ordenamento territorial, parcelamento do solo e a política de desenvolvimento urbano, inclusive a organização administrativa e as políticas públicas sociais, como habitação. 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

(...)

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano

Tal competência é reforçada na Lei Orgânica do Município de Sorriso, em seu art. 8º, inc. I, e VIII.

Art. 8º Compete ao Município:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

(...)

VIII - promover no que couber, adequado ordenamento territorial mediante planejamento e controle de uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;

A iniciativa do projeto é legítima, pois trata da criação de órgão vinculado ao Poder Executivo, sendo prerrogativa do Prefeito Municipal propor tal medida (art. 61, §1º, II, “e”, CF/88 e correlatos na LOM).

2. Constitucionalidade e Legalidade

O projeto encontra-se em conformidade com o Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001), especialmente com os arts. 2º, inciso II, e 43, que incentivam a criação de conselhos como instrumento de gestão democrática da cidade.

Adicionalmente, promove a adesão às diretrizes do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS) e do Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS), viabilizando o acesso a recursos técnicos e financeiros federais.

A composição do CMH garante representatividade plural e não cria despesas diretas, já que o exercício das funções será gratuito e considerado de interesse público relevante (art. 7º), não gerando impacto orçamentário.

III – DERRADEIRAS DELIBERAÇÕES 

Ante o exposto, opina-se que o Projeto de Lei nº 125/2025 é constitucional, legal e de iniciativa legítima, recomendando-se seu regular prosseguimento legislativo.

A matéria encontra respaldo legal, técnico e político para fomentar a participação social e a efetividade das políticas públicas de habitação.

É o parecer, Salvo Melhor Juízo.

Sorriso/MT, 09 de julho de 2025.

___________________________________

_________________________________________

Fernando MASCARELLO 


SAULO Augusto C. da R. BANDEIRA Bastos

Câmara Municipal de Sorriso – MT
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